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hPREFEtruRA ÍlruNlctpal oE aLTo aLEcRE Do ptNoaRÉ - MA

Av. Joáo Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.E32l0001-21

TERMo DE REFERÊNclA
BÊNS COMUNS, LEr ''4.233/2021.

1. DO OBJETO
1.1. O p.esente Termo de Rêfêrência visa drspensa parê a Contratação dê Empresa para prestação

de serviço de agênciamento de Excursão .êllgjosa paÍa idosos do Município com êmbarque em
Alto Alegrê do Pindaré - MA e deshno em São Josê De Ribâmar - MA, incluindo hospedagem e
AlimentaÉo.

1.2. Os objetos desta conlrataÉo sâo dê qualidâdê comum, não supêrior à cumprir as finalldades às
quais sê deslinam, não se enquadrando como sendo de bem dê luxo, nos têrmos do artigo 20 da
Leino 14.133. de 2021

1.3. Os ltens dessa ContrataÉo São para dois dias de ÉxcuÍsão.

ESPEGIFIcAçÔEs E ESTIMATIVA oE coNsuMo

2.1. O custo estimado total da conlrataÉo é de R$ 55.0'19,00 {cinquenta e cinco mil e dezênovê rêais)
conÍorme cusios unitários descritos na tabela abaixo.

^2.

ESPECIFIoAçÕES E ESTIMATIVA DA coNTRATAçÂo

1

2

3

Transporle em ônibus de tuíismo IDA E VOLÍA Unidade
Hospedâqêns Unidade
Almoço Unidâdê

Ouant. R,l Unit. Rt Íotal
100 R$ 20ô,73 R§20.673,00
100 R$ 197,00 RS 19 773,00
'!00 R$ 143,73 RS 14.373,00

Dêscrição

4- FONÍES DE RECURSOS

4.1 - Ná licitaÉo para rêgistro de prêços
exigrda para a formalizaçáo do contrato
11.462t23

não é necessário indrcar a dotaÉo orçamentária, que somênte será
ou outro instruÍnenlo hábil. conforme arl. 17 do Dêcreio Federal

5 - oBRIGAÇÕES E RESPoNSABILIDADE DA CoNTRATADA

5 1 - Proceder a entrêga do material adiudicádos de conformidade com o quantitativo e as especific€ções
constânies clo item 03 do prêsent€ Termo de Rêfêrência, dê acordo com as demandas soliciladas;
5.2 - Providenciar a troc€, às suas êxpensas do mâteriâl êntreguê com deíêitos dê fabricaçáo e que não
coffespondam às êspecificações solicitadas;
5.3 - ResponsabilizâÊsê pêlos danos cáusados dirêtamêntê à AdminisraÇáo ou a lerceiros, deconente dê sua
culpa ou dolo duíante o período de entrega do material, não implicando corresponsabilidade do Pode. Público
ou de seus agenles ou prêposlos;
5.4 - lúanter inalierados os preços e condiçôes proposlas;
5.5 - Respondêr por todos os Ônus decorentes do transporle, seguros taxas fretes e demais encargos que
venham incrdrr na enlrega do maierial;
5.6 - Lançárna nota fiscâlas especiÍcaçôes do mâteÍial, dê modo idêntico àquelas constantes do objelo destê
Terrno de RefeÍência;
5.7 - Não transfêrir a lercêiros, lotal ou parcial, o fornecimênlo do material sem a prévia e êxpÍessa anuéncra
da CONTRATANTE;
5I - PÍestaÍ os sêrv,ços com íaptdê? e êítoéncta
5.9 - Entregar o malerialdurante o êxpedientêdos selores ou em horários alternativos, previamentê acordados
foÍmalmênte coín â Adminisaaçâo,
5 10 - Substituir obrigaloriamênte, no prazo máxrmo de 24 horas, a contar da data da notificaçáo, os produtos
entreguês, caso sê apíesêntem impróprios para consumo;
5.11 - lvanler durantê iodo o pêríodo de vigência do contrato, todas as condiÉês quê ênsêjaraÍn a sua
habililação na liciiação ê conÍatação.
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6 - OBRI E RESPONSABILIDADE DA CONTRAÍANTE

6 1 - Exêrcer a fiscalização da Ênkege do materlal especialmenie dêsignado pela Prefeitura lvunicipat de Atto
Alegre do Pindaré ' lúA;
6.2 - Proceder âos pagamenlos dovidos à CONTRATADAI
6.3 - Proporcionar todas as fâcilidadês pêra que a CONTRAÍADA possa proceder à entÍega do materialdenlro
do êstabe'eodo n6ste TêÍmo de RêteÍenoê;
6.4 - Releitar o material que náo satisÍzerêm aos padróês exigidos de acordo com as especificaçôes no item
3 do paesenie Termo de Refêrênciai
6 5 - Aplic€r à CONTRATADA, as sençõês adÍlinistÍatlvas previstas na legisle€o vigentê.
6.6 - Propoícionar todas as condiçôes necessáÍias à boa êxecução do contrato e permitir o livíe acesso dos
empregados idêntiÍcâdos da CONTRATADA ao local de armazenâmênto/entrega dos produtos;
6.7 - ResponsabillzaÊse pêla comunicêçâo, em tempo hábil, de qualque. íalo que ac€rrete em inierrupção nâ
execução do fomêcimento;
6.8 - Acatar e pôr êm prática as recomendações fertes pêle CONTRATADA no que diz respaito às condiçôes
e manuseio dos produtos fornecidos, desde que náo conirariem o interesse da Admini§lÍaçêo

fr- pR Uos pÉ vJE ._c,4 
po cor'trRlro --__'- ]

7.'l - O contrato terá vigência de até 3 (três)meses, a contê da data de sua assinatuÍa, com a possibilidaclê de
prorrogaçáo nos têrmos do arl. 1 06 e 1 07, da Lei Fêderâl í1o 14 133121

8. DA PRESÍ DOS SERV'ÇOS:

PREFETTURA MUNtctpaL DE ÂLTo aLEGRE oo ptNoaRÉ -MA
Av. João Xxlll, S/N - CêntÍo
CNPJ: 01.6í2.832/0001-2í

8.1. No fomedmento do objeto deverão ser obedecrdas as exigênoas e noímas dê conservaçáo, dê transportê
e de comêrcializaÉo. insliluídas pêlês Agências e Ôrgàos OÍoais reguladores e/ou ÍscElizêdores.

8.2 Náo serão aceitos pedidos que eslelam divergentês daqueles especiÍicados nestê Projeto Básico ou que
apresente qualquer espécie dê eío.

8.3. O rêcêbimenlo dos pedidos, não êxclui a responsabilidade da contratada quaato eÍíos ou seja so
maniíeslados quando da sua normal utilização pêla Contratanie, nos termos do Código dê Deíesa do
Consumidor (Lei no 8.078/90).

84. Os seNiços fornecidos em descordo com o estipulado neste Termo de Reíerência, no instrumento
convocatório e na proposta vencedora ou que se apresênt6m errcs sêrão rêjeitâdos lolelmênte pelâ
Administra€o.

8.4.1. O fornecedor ficará obrigado a refazer no prazo de até 48 (quarenta e oito) hoÍas, a contar do recebimento
dê notiÍcaÉo êxpedida pelo [4unicípio, indepêndênte da aplicâÉo das pênâlidades cabivers e sem quarsquêr
ônus para a CONTRATANTE, os produtos que venham a seÍ recusados.

9 - DA ENTREGA

9.1 - O íornecimenlo será efeluado em remessa única, nas quantidades esiabelecidas nê (s)
Íêquisição(ões)/ordêm(ns) dê foÍnecimênto emita(s) polos órgãos muniopais, conforme suas demandas.

9.2 - Os paodutos confeccionâdos deveíão ser enlregues no prazo máximo de 2 (duas) horas, con{ados do
rêcêbimênto da solicitação no hoíáno de expêdíentê êxlerno dos órgãos munrcipeis, e nas locelidades
iníormadâs na (s) requislçáo(óes) /ordem(ns) dê fornecimênto respectivas.

I 3 -A simples enaega do produto pêlo íornecedor não implic€ na sua êceitação dêfinitiva, o que ocoríeÍá após
ê visloriê ê comprovaÉo da coníormidade pelo Coípo Trá€nico do Município, logo seÍão recebidos:
a) Provisoriamentê, a parlir da eôirega. parâ efeito da vêrificâção da conformidâde com as especiflcações
constênles neste instrumenlo e na proposie mntratada;
b) DeÍnitivamente, após a veriÍcâÉo ds conformidade com as espêciícaÉes conslántês nestê instrumenio e
na píoposta contraladâ, e suâ consequenie acêitaÉo, que se dará êm até 10 dias do recebimênlo provrsório
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9.3.1 - Para Íns do drsposto no item ênierior, caso o prazo ecime não seja observado, o recebimento dofinitivo
dos produtos consistÍá no alesto da nola fiscal/íalura, pêlo gestor/Íisc€l do conÍato, nos termos êstabelêcidos
nesle instrumenlo, após veriíicâdâ a conformidade do prodL,lo
9.3.2 - Se houver eÍro na nota fiscal/fáura, ou qualquer outra circunstânoâ que desâprove o seu rêcebimenlo
definitivo, o mesmo ficará pendonte e o pagamento suspenso, não podêndo a contratada interompêr a
execuÉo do conlralo alé o saneamento dês ilreguladdades.

9.3.3- Duíânle o pêííodo em que o recebimento deÍ nitivo estiver pendentê e o pagaínenlo suspenso porculpa
da contrâtada, náo incidirá sobre o Município conlralênte quêisquer ônus, inclus,vê Íinâncero

9.4 - No fornecimenio do objeto deveÍão serobêdecrdás âs êxigências e normas de conservação, dê transporte
e dê comercializaçáo, instituÍdas pelas Agêncrâs ê OÍgáos OÍoars íegu)adores e/ou flscalizadores.

9.5 - Não sêrão aceitos objetos que estêjam diveÍgenles daqueles espêciícêdos nêste termo de referência ou
qrre âpresenle quâlquer espécle de avaria ou violaÉo

9.6 - O aecêbimênto dêfinitivo dos objetos não exclui a rêsponsabilidadê de mntrelâdâ quânto eos vicios
ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal ulilização pela Contratante, nos termos do Código de
Defesa do Consumidor (Lêi nô I 078/90)

9.7 - Os produlos foÍnecidos em deacordo com o estipulado nêstê Teímo de Referência, no instrumento
convocatório e na ptopostâ vencedora ou que se apresentem impróprios paÍa uso, serão rêjeitados totalmênte
pêla AdminislraÇão.

9.7.1 - O fornecedor ficêrá obrigado a subíduir no prezo dê âté 48 (quarênle ê oilo) horas, ê contâr do
recebimenlo da noliUca€o expedida pelo lvlunicípio, indêpendente da aplicação das pena,idades cabíveis e
sêm quaisquer Ônus parâ a CONTRATANTE os produtos que venham a ser recusâdos

,ÍO _ GARANTIA

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINOARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N - cêntío
CNPJ: 01.612.832/000í-2í

10.8 -A licitante vêncedora gaaantirá plenamênie a qualidade do objeto desta licrtação, bem como a reposiÉo
dos ilêns que êstiverem em desacordo com o Termo de Referência.

10.2 - oeverá ser apíesenlado pÍazo de garantia êm íace da qualidade confêcçáo e validadê, conlados da dâta
do rêcêbrmento dêílnitivo.

í, _ DO PAGAMENTO

11.1 - O pagamento será efeluado êm moeda coíÍente nâcional em até 30 (irinta) diâs, após a apaesentação
da Nota fiscal/fatura no valor total correspondente aos itens fornecidos durante os últimos 30 (Íinia) dias
antecedentes à data dê emrssão de rêfêíjda Noia Fiscêl A mesme deve eslar dêvidâmênte âlêsiada por
sêNidor dêsignado pâra este Ím

11 1.1 - A CONTRAÍADA deverá protocolar na sede desta PÍefeitura a solic taçáo de pagamento, assinadâ ê
c€rimbada pêlo represenianle legal da empÍesa em papel timbrado, contêndo o no do pro@sso licitalório, as
informaçóês para crédilo em conte correnle como: nome e númoro do Banco, nome e número da Agência e
número da conla, ânexando a Noia Fisc€l dêvrdamenie atesta, emitida sem rasurâ, em letra bem legível,

lunlamenle com ópia do contralo cópia dâ nolâ de êmpenho como também as demaís certidões atualizãdâs:
Cêrlificêdo de Regularidade de SituaÉo do Fundo de Garantia do Tempo de Sêrviço FGTS, Cerldáo de
Débitos Írabalhistas - CNDT. Cêrlidão Negativa de Débitojunlo à Previdêncaa Social - CND, Certidáo Conjunta
Nêgativâ dê Débitos Reláivos â Tribulos Fedêrâis ê à Dívida Ativa da União, expedida porórgãos da Secaêtaria
da Receita Federaldo Brasile da Procuradoria Gêral da Fazênda Naciooal, e certidõês negatívâs de débitos
expedidas por órgãos das Secíêtarias dê Fâzêndâ do Estado e do Municipio.

11.2 - Coína condiçáo parâ AdmrnistÍâÉo êÍetuar o pagamento, a licitante vencêdora dêverá manter as
mê§mas condiçôes de habilitaÉo;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll. SiN - Centrô
CNPJ: 01 .6Í 2.832/0001-21

'11.3 - O rêcêbimento não êxclu a r€sponsabihdâcle da Contratada pêlo perfeito dêsêmpênho do mateúal
fornecido, câbendo-lhê sanar quaisquêr iÍÍêgularidades detectadas quando da utilizêÉo do rêferido material;

11 4 - A nola fisc€l/fatura deverá seÍ emitda pela própna Contratada. obígaloriemênte com o número dê
inscriÉo no CNPJ com que foa cadastrado no deparlamenlo de cêdastro de fornecedores da PreÍeitura
Munictpal do Alio Alegre do Pindaré- MA, constant€ ainda dâ Notâ de Empênho edo Conlrato, nãose êdmitiÍrdo
notas fiscais/fatuÍas emitidas com outro CNPJ, mesmo de fi|ars ou da matriz

I tz - smçóes lotvrrt-rsrnanvas

12.1 - Comête iúaÉo administrâtiva, nos têmos da Lêi no 14.133, de 2021, o conlratado que:

a) Der câusâ à inexecução pârcial do contrâtoi
b) D€r cãusa à inexecuÉo parcial do contrato que c€use grave dâno à AdministraÉo ou ao
Íuncionamênto dos sêrviços públicos ou êo interesse colelivo;
c) Der câusê à inexecuÉo lotal do contrêlo;
d) Ensejar o retardemenlo da execuÉo ou dâ enirega do obieto da contrataçâo sêm motivo iu§liUcêcloi
ê) Aprosenlêr documentação falsa ou prêsiêr dêclareçáo false durantê â êxecuçáo do contreto;
f) Pralicaí âto ííaudulento na êxecuÉo do contrato
q) Comporlar-se de modo inidônêo ou cometêÍ fraude de quâlqúer naturêzê;
h) Preticêr alo lesivo previsto no art. 50 cla Lêi nÔ 12.846, de 1' de agoslo de 2013

'12.2 Serào âplicâdas ao conlratado que inconer nes infrâções acima dêscritâs as sêgúinles sençóes:
a) Advênéncia. quândo o contratado der causa à inexecuÉo pârciâl do contrato, semprê que náo sê
justiÍlcar a imposiÉo de penalidâde mais gÍave (art. 156, §2o, de Lei no 14.133, de 2021),
i:1 tmpedimento ae licrtar ê contÍetar, quando pralicadas as condulas dêscritas nas alíneas'b" "C e "d"

c,o subilêm acima clestê têfmo de rêferênoa, s6mpr€ que não se justiílcâr a imposiçáo de penalidâde mais
grâve (aÍt. 156, § 40, da Lei no 14.133. d6 2021);
õ) DeaaraÉo dê inidoneidade parê licitar € coniratar, quando pratÉ€das as condútes desctitas nas

aiíneas e", 'f, "ô" e "h' do subitêm acima dê§te Termo de Referência, bêm como na§ alíneas 'b", 'c e 'd', que

justifiquêm a imposiÉo dê p€nâlidadê mais gíavê (art 156, §5o, da Lei no 14.133, de 202r).
ã) Mrtt" U'or.tóna dê 0,6% (sêis décimos por c€nlo)por Úa de atÍaso injustifrcado sobíe o veloÍ da parcela

inadimplida, êté o limite dê 10oÁ (dez poÍ cênlo) dias,

12.3. A aplicaçào das sançóes prêvistas nestê Íermo de RêíêÍência náo exclui, em hipótêsê alguma, a

obrigaÉo dê reparaÉo integral do dano cáusado ao Contíêtante (arl. 156, §9', da Lei n' 14 '133 de2o21).

12.4. Toclas as sançóês prêvist€s nêste Têrmo poderão ser aplicadâs cumulativamentê coín a multa (êrl' 156,

§7o, da Lêi no 14 133, dê 2021).

12.5. Antes da aplicâção da mulla será faclltada a dêíêsâ do inleressado no prazo de 15 (quinzê) di€s Úteis,

contâdo da data de sua intimaÉo (ert. 157, da Lei r'' 14.133, de2021).

12.6. Se a multa aplicâda ê as indenizaçôes cabíveis foÍem superioíes ao valoí do pegamento êventualmênte

devido pelo CONiRAÍANÍE â CONTRATADA, além da pêrda dessê valor' a difêrençá será cobrada
judicialmênlê (art. '156, §8p, da Lêi no 14.133 dê 2021)

12.7.AaplicêÉodassançóesrealizaÊse-áemproc€ssoadminislÍat,voquoassegure,ocontraditóÍioêaampla
dêfesâ a; Co;tratado, observando_se o proceàimênto píevislo no câpú ê parágráos do art' 158 da Lei nô

14.133, de 2021, para as penalidâdes de impedimêíto de liolar ê co rêtaÍ ê dê declâração do inidoneidadê

para lacitar ou contratar

12 8. Na aplicêÉo das sanÉes sêrão .onsiderados (art 156, §1o' da Lêi n" 14.133 de 2021):

a) A natureza ê e gravidade de inírêÉo cometiciai
b) As pecuhandades do câso concÍelo,
c) A§ ciícunslâncias âgaavêntês ou at€nuanles;
d) Os dânos qu6 dela proviêrêm paía o Contralante.

Av. Jolo Xxlll. S/,t - Centrc, Alio ÀlêsE do PindaÉ _ ltlA,651198{0l,
CNPJ à' 01.612 832/0«l'l_2i

*w



*
.1 .1

t1
PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ. MA

Av. João xxlll, §/N - Cêntro
CNPJr 01.612.832/0001'21

12 9 Os atos prevrslos como infraçôes administrelivas na Lêr no 14 133, dê 2021, ou êm outíâs leis de licitaFes
e contratos da AdminislraÉo Públicê que lambém sêjam tipific€dos como atos lesivos na Lêi nô 12.846, de
20í3, serão apurâdos e lulgados conjuntamente, nos mesmos auios, observâdos o rito píocedimenla, e
âutoíidade compelênte dêínidos nâ Íêfêridê Ler (art 159).

.'t' - Do acoMPANHENTo E FtscALtzÂÇÂo

'14 1 - Poderáo sêr íealizados no àmbito do contrato, ê mediente Termo Adilivo, acÍéscimos ou supressões que

s€ fizêaêm necessáÍios, no montanle dê até 25oÁ (vinte e cinco por cento) do vâlor conlralado, de ecordo com

o êtl. 124 e 125 da Lei F êdêÍal n' 14.13321

13.1 - Sem preluizo da plena responsabrlidade da CONÍRATAOA, o contralo seíá íiscálizado por sêNidor
formalmênle designado a quem cabêrá exêrcêr âs atribuições previslas, nos t6ímos do art 117 da Lêi n"
14 133t2021.

13.2 -A fiscâlizaÉo não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quêisquer inêgularidades,
vícios ou produlo rôadequado ou de qualidade infêrior, inclusivê perantê têícerros, não impliêândo
coíÍêsponsabilidade da CONTRÁTANTE ou de s€us ag€ntes diante destes.

14 - DOS AC IMOS E SU

Allo Alegre do PindaÍá - MA, 25 dê setembro de 2024.

Secretária lúunicipal dê Assistêncra Social, Trabalho e Cidadania
ÉLzÁ MARr,a §aNTos Do NASGtMENTo
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